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              Prefeitura Municipal de Ponte Nova

           Estado de Minas Gerais

PROJETO DE LEI No 2.603 / 2007

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhores Vereadores e Vereadoras,

          O presente Projeto de Lei é fruto de caminhada que teve início no final do primeiro semestre do ano passado, quando foi instituída oficialmente Comissão Especial (CE) para encaminhar os trabalhos de elaboração da minuta do “Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Pessoal do Magistério”, daqui para frente simplesmente designado pela sigla PCM, trabalho, este, contando com a seguinte metodologia/trajetória:

          1. Elaboração de minuta básica (Minuta I) pela Comissão Especial (CE).

          2. Envio da Minuta I para análise pelas Unidades Escolares.

          3. Elaboração, pela CE, de nova minuta (Minuta II), com incorporação, dentro do possível, das contribuições oferecidas pelas Unidades Escolares e por Grupo de Trabalho do SINDSERP.

          4. Análise, por Assessores da Prefeitura, da Minuta II, com produção de novo texto (Minuta III), a partir de ajustes no documento produzido pela CE.

          5. Análise pelo Prefeito Taquinho Linhares da Minuta III, com inserção de ajustes, daí surgindo nova minuta (Minuta IV), sendo importante destacar que o trabalho dos Assessores Municipais foi recebendo contribuições do Chefe do Executivo à medida que se desenrolava.

          6. Envio, em 31/1/07, da Minuta IV para análise pelas Unidades Escolares e pelo SINDSERP e o COPAR.

          7. Recebimento, em Audiência Pública (cópia anexa da relação de presenças), realizada no dia 16/2/07, das 8h30 às 11h, nas dependências do Auditório da SEMSA, das contribuições produzidas pelas Unidades Escolares e o SINDSERP, com acompanhamento desse evento por representante do Conselho Municipal de Educação.

           8. Recebimento, em 6/3/07, das contribuições (cópia anexa) do COPAR sobre a Minuta IV, todas elas já levantadas na referida Audiência e também devidamente respondidas no documento produzido para consolidá-las (cópia anexa).

           9. Elaboração de nova minuta (Minuta V), aproveitando-se as contribuições mencionadas nos itens 6 e 7, e apreciação, pela Assessoria Jurídica Municipal e o Prefeito Taquinho, desse novo documento, com produção, finalmente, do presente Projeto de Lei.

           Quanto à natural expectativa de que o Projeto do PCM se faça acompanhar de nova tabela salarial, é oportuno lembrar que tal fato já se deu em novembro último, quando o Pessoal do Magistério foi contemplado com reajuste diferenciado em relação aos demais servidores municipais.

            A respeito do polêmico coeficiente diferenciador entre as Classes – apenas 0,1%, tal medida está ligada ao nosso firme propósito de implantar nova dinâmica na Administração Municipal, em que as melhorias salariais na carreira estejam estreitamente vinculadas ao padrão de desempenho, o que – não é preciso argumentar muito – vai também ao encontro do anseio da população em geral, que aspira a que seus impostos tenham retorno através de prestação de serviços de inequívoca qualidade, a cargo de servidores cada vez mais comprometidos nesta direção. Segue quadro com a situação de cada proposta:

	ESPECIFICAÇÕES
	% DO

QÜINQÜÊNIO
	% DO

COEFICIENTE


	PONDERAÇÕES/JUSTIFICATIVAS

	Comissão Especial (CE)
	5%
	2%
	Esta foi a proposta aprovada ao final dos trabalhos da CE que, adiantamos, é inviável financeiramente para o Município, neste momento.

	Presente Projeto de Lei  
	5%
	0,1%
	O percentual de coeficiente oferecido tem a finalidade de abrir caminho para negociação de nova política na área de pessoal, o que vai abaixo explicitado. 

	Alternativa ao presente Projeto de Lei
	1%
	2,5%
	O percentual de qüinqüênio oferecido é 5 vezes menor que o atual, mas em compensação o coeficiente diferenciador entre as classes é 25 vezes maior que o constante no PL ora sob análise dessa Casa, com o servidor, ao final de 5 anos de trabalho, podendo acumular 7,25% de vantagens, caso tenha desempenho satisfatório (1% de qüinqüênio, ao final de 5 anos de trabalho,  e 1,25% de promoção por mérito ao ano, com a concessão das promoções podendo ocorrer a cada dois anos de serviço, após aprovação no estágio probatório, aproveitadas as avaliações dos dois últimos anos do período probatório). Esta proposta alternativa, naturalmente, dependerá de alteração da LOM, e, para facilitar o trabalho legislativo, segue Projeto de Lei com tal proposta. Adiantamos que pretendemos fazer semelhante proposta quando do encaminhamento, a esta Casa, do Plano de Carreira Geral dos Servidores, o que deverá ocorrer no segundo semestre deste ano.     


           Segue quadro com simulação da trajetória de ganhos do PI / Nível S, tomando-se como referência o seu vencimento-base no mês de março/07 (R$ 603,97):

	PROPOSTAS
	VALOR AO FINAL DA CARREIRA

(QÜINQÜÊNIOS + PROMOÇÕES

POR MÉRITO) 
	DIFERENÇA PARA A

PROPOSTA I (CE)

	I  - Comissão Especial:

5% de qüinqüênio e 2% de

progressão
	R$ 1.024,33
	* Como já destacado, no momento, é inviável financeiramente para o Município. 

	II - Executivo/PL sob análise:

5% de qüinqüênio e 0,1% de

progressão
	R$ 796, 94 
	21,92 % menor.

	III - Executivo/alternativa à

Proposta II:

 1% de qüinqüênio e 2,5% de

progressão
	R$ 880,29
	13,76% menor.


            É preciso realçar que a Proposta III traz em seu bojo a questão da cautela com o impacto financeiro sobre as contas municipais, além de ser imprescindível lembrar que logo depois virá a fase de implantação do Plano de Carreira dos demais servidores, com todos os seus desdobramentos financeiros.

            De toda forma, temos certeza de que os nobres Vereadores e Vereadoras hão de querer compartilhar conosco esse desafiador momento, que consiste em plantar semente de transformação, de fato, do servidor público municipal em titular de direitos, sim, mas com estes atrelados a fundamental perspectiva: a melhoria da prestação do serviço público ao nosso contribuinte. Mais à frente, implantada essa nova filosofia, poderemos mexer, de maneira mais incisiva, em nossa política salarial, melhorando-a sempre que se revelar defasada em relação ao mercado de trabalho.

             Quanto ao esperado Piso Nacional de Salários para o Pessoal do Magistério, assim que regulamentado pela área federal, o que deve acontecer junto com a definição final da partilha dos recursos do FUNDEB entre Estados e Municípios, teremos a maior satisfação em encaminhar as devidas providências neste sentido.

              A versão final do presente Projeto de Lei, por solicitação do COPAR, foi novamente a ele encaminhada, e, tão logo esteja disponível o respectivo parecer, enviaremos cópia do mesmo a esta Casa.

Ponte Nova, 9 de abril de 2007.

Luiz Eustáquio Linhares

Prefeito Municipal

Eugênia Otoni Gonçalves

Secretária Municipal de Educação 

PROJETO DE LEI No 2.603 / 2007

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova. 

A Câmara Municipal de Ponte Nova aprova, e eu, Prefeito  Municipal, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1o Esta Lei dispõe sobre a instituição, implantação e gestão do Plano de Cargos, Carreiras e  Vencimentos a que estão submetidos os servidores públicos municipais integrantes do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova, com os seguintes objetivos:

I - estimular a profissionalização, atualização e capacitação mediante a criação de condições que amparem e permitam o auto-aperfeiçoamento como forma de realização profissional e instrumento de melhoria da qualidade do ensino;

II - garantir a promoção de acordo com o aperfeiçoamento profissional na área de atuação e o tempo de serviço, independentemente do grau e da série em que atue;

II - assegurar remuneração aos servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal condizente com a natureza e complexidade do trabalho e qualificação para o exercício do cargo para o qual prestou concurso.

Art. 2o Para efeito desta Lei, entende-se por:

I – Rede Municipal de Ensino, o conjunto de instituições e órgãos que realiza atividades de educação sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação;

II - Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova, o conjunto de profissionais da educação, titulares dos cargos de Professor I, Professor II, Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional e das funções de direção de unidade escolar;

III – Professor I, o titular de cargo da carreira do Magistério Público Municipal com função de docência, com formação em nível superior, nos cursos Normal Superior ou Pedagogia, para atuação na Educação Infantil e/ou nos 5 (cinco) anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo admitida formação mínima em nível médio na modalidade Normal;

IV – Professor II,  o titular de cargo da carreira do Magistério Público Municipal com função de docência, com formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação correspondente a área específica do conhecimento na área de atuação com formação pedagógica;

V – Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional,  o titular de cargo da carreira do Magistério Público Municipal com funções de suporte direto à docência, seja em unidades escolares, seja em outras unidades municipais de serviço;

VI – Funções de Magistério, as atividades de docência e de suporte pedagógico direto à docência, aí incluídas as de administração, supervisão e orientação educacional;

VII - Turno, período correspondente a cada uma das divisões do horário diário do funcionamento da escola;

VIII – Turma, o conjunto de alunos sob a regência de um professor, assistindo as mesmas aulas em um mesmo espaço físico delimitado;

IX – Docência, a atribuição fundamental do professor, que compreende atividades de planejar e ministrar aulas e outras atividades pedagógicas, além de orientar e avaliar a aprendizagem dos alunos, em consonância com o Plano Político Pedagógico Escolar – PPPE.

CAPÍTULO II

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Seção I

Dos Princípios Básicos

Art. 3o A carreira do Magistério Público Municipal tem como princípios básicos:

I  - profissionalização, que pressupõe dedicação à docência e qualificação profissional, com remuneração condigna e condições adequadas de trabalho;

II  - valorização do desempenho e da qualificação profissional;

III - progressão mediante mudança de nível de habilitação e promoções periódicas.

Seção II

Da Estrutura de Carreira

Subseção I

Das Disposições Gerais

Art. 4o A carreira do Magistério Público Municipal é integrada pelos cargos de  provimento efetivo de Professor I, Professor II e Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional, estruturada em 16 (dezesseis) classes.

§ 1o Cargo é o conjunto de atribuições e responsabilidades atribuído a um funcionário, criado por lei com denominação própria, número certo e pagamento pelos cofres públicos.

§ 2o Nível é o conjunto de classes com vencimentos fixados segundo a formação e habilitação, constituindo a linha de promoção da carreira do titular do cargo de magistério.

§ 3o Classe é o agrupamento de cargos com denominações, atribuições e responsabilidades semelhantes, constituindo os degraus de promoção na carreira.

§ 4o Carreira é o conjunto de cargos, níveis e classes específicos do Magistério Público Municipal, em que, observados a formação, a habilitação e os demais requisitos, ocorre a promoção salarial.

§ 5o Constitui requisito de formação para ingresso na carreira:

I – para o cargo de Professor I, formação em nível superior, nos cursos Normal Superior ou Pedagogia, para atuação na Educação Infantil e/ou nos 5 (cinco) anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo admitida formação mínima em nível médio na modalidade Normal;

II - para o cargo de Professor II, nível superior,  em curso de licenciatura plena ou outra graduação correspondente a áreas específicas do conhecimento do currículo escolar com formação pedagógica, nos termos da legislação vigente;

III - para o cargo de Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional, nível superior, em curso de graduação em Pedagogia, com habilitação em Supervisão Pedagógica ou Orientação Educacional.

§ 6o O ingresso na carreira dar-se-á na classe inicial de cada cargo, no nível correspondente à habilitação para o qual o candidato foi aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos.

Subseção II

Das Classes e dos Níveis

Art. 5o As classes constituem a linha de promoção da carreira do titular de cargo de magistério e são designadas pelos números de 1 (um) a 16 (dezesseis).

Art. 6o O valor dos vencimentos referentes às classes da carreira do Magistério Público Municipal terá a diferença de 0,1% (zero vírgula um por cento) entre elas e será obtido pela aplicação dos seguintes coeficientes sobre o valor do vencimento da Classe 1 de cada Nível:

a) Classe 1:  ........  1,00;

b) Classe 2:  .......   1,001;

c) Classe 3:  .......   1,002;

d) Classe 4:  .......   1,003;

e) Classe 5:  .......   1,004;

f) Classe 6:  .......    1,005;

g) Classe 7:  .......   1,006;

h) Classe 8:  ........  1,007;

i) Classe 9: .........   1,008;

j) Classe 10:.......    1,009;

k) Classe 11: ........ 1,010;

l) Classe 12: ........  1,011;

m) Classe 13: ........1,012;

n) Classe 14: ........ 1,013;

o) Classe 15: ........ 1,014;

p) Classe 16: ........ 1,015.

Art. 7o O valor dos vencimentos correspondentes aos níveis da carreira do Magistério Público Municipal será obtido pela aplicação dos seguintes coeficientes sobre o valor do vencimento básico da carreira:

I - PI:

a) Nível N:............. 0,78;

b) Nível C:............. 0,96:

c) Nível S: .............1,00;

II - PII - Nível S:...1,27, referente a 20 (vinte) horas/aula semanais;

III – Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional - Nível S: .. 1,60.                  

Art. 8o Os níveis referentes à habilitação do titular de cargo da carreira são:

I -  para o cargo de Professor I:

a) Nível N - formação em nível médio na modalidade Normal;

b) Nível C - formação em nível superior, em curso de licenciatura curta ou cursos de bacharelado em outras áreas com nível médio na modalidade Normal;

c) Nível S - formação em nível superior, nos cursos Normal Superior ou Pedagogia, sendo admitida licenciatura plena com nível médio na modalidade Normal;

II -  para o cargo de Professor II, Nível S - formação em nível superior, em curso de licenciatura plena ou outra graduação correspondente a áreas específicas do conhecimento na área de atuação com formação pedagógica;

III -  para o cargo de Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional, Nível S – formação em curso de graduação em Pedagogia, com habilitação em Supervisão Pedagógica  ou Orientação Educacional.

 § 1o A mudança de nível no cargo para o qual foi aprovado em concurso público somente ocorrerá no exercício seguinte àquele em que o interessado apresentar comprovante de nova habilitação, o que será feito anexando-se ao requerimento cópia do respectivo diploma ou certificado de conclusão, além do histórico escolar.

§ 2o O enquadramento no novo nível se dará na primeira classe deste.

§ 3o O cargo é pessoal e não se altera com a promoção.

Seção III

Da Promoção

Subseção I

Das Diposições Preliminares 

Art. 9o Promoção é a passagem do titular de cargo da carreira de uma classe para outra imediatamente superior, cumpridos os requisitos exigidos, e será feita por Decreto do Poder Executivo.

Art. 10. A partir de seu ingresso no Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova,  a cada 24 (vinte e quatro) meses, será concedida promoção ao servidor, desde que cumpridos cumulativamente os seguintes requisitos:

I - duas avaliações por mérito, ainda não utilizadas para promoção, com resultado igual ou superior a 70% (setenta por cento) em cada;

II - não ter nenhuma falta nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

III - não ter sofrido nenhuma penalidade, na forma da Lei e do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Ponte Nova, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses.

§ 1o A avaliação por mérito no ano em que o titular do cargo de magistério se encontrar afastado do exercício de suas funções por mais de 180 (cento e oitenta) dias, consecutivos ou não, não será considerada para fins de promoção.

§ 2o Para efeitos do que dispõe o § 1o deste artigo, o período de gozo de férias-prêmio não é considerado afastamento do serviço.

§ 3o Será considerado estável o servidor aprovado no respectivo estágio probatório, nos termos da legislação vigente.

§ 4o O servidor que ingressar no Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova após a implantação desta Lei, desde que aprovado no respectivo estágio probatório, terá as suas duas últimas avaliações por mérito levadas em conta para fins de promoção à Classe 2, cumpridas as demais exigências de Lei.

Subseção II

Da Avaliação por Mérito

Art. 11. A avaliação por mérito é o processo que tem por finalidade aferir objetivamente o resultado do trabalho efetivo dos servidores no cargo para o qual prestou concurso e foi investido, fornecendo subsídios para a promoção e o planejamento de recursos humanos do Quadro do Magistério Público Municipal de Ponte Nova.

§ 1o A avaliação por mérito na função exercida, observado o disposto no Anexo I sobre atribuições de cada cargo, será realizada de acordo com os critérios abaixo:

I - pontualidade;

II - presteza;

III - produtividade;

IV - iniciativa;

V - relação interpessoal;

VI - qualidade do trabalho;

VII - trabalho em equipe;

VIII - formação continuada;  

IX - manejo de classe - especificamente para professores; 

X – integração escolar - especificamente para Supervidor Pedagógico ou Orientador Educacional;

XI – liderança - especificamente para ocupantes de cargos ou funções de direção de unidade escolar;

XII – disseminação de informações - especificamente para Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional e ocupantes de cargos ou funções de direção de unidade escolar.

§ 2o A avaliação por mérito será realizada anualmente e sempre que se fizer necessária, enquanto a pontuação para fins de promoção ocorrerá a cada 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 12. A avaliação por mérito do servidor se dará mediante o preenchimento do formulário constante do Anexo III desta Lei, ficando a coordenação das atividades avaliatórias a cargo da Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único. A ficha de avaliação deverá ser assinada pelo servidor, pela Comissão de Avaliação por Mérito e pelo Secretário Municipal de Educação, sendo obrigatória a realização de avaliação específica para cada unidade escolar em que o servidor tiver prestado serviço no período de avaliação.

Art. 13. A Comissão de Avaliação por Mérito do servidor será assim constituída:

I - pelos dirigentes da unidade escolar;

II - pelo Supervidor Pedagógico ou Orientador Educacional de cada turno;

III - por 2 (dois) representantes de professores do mesmo turno de trabalho do servidor em avaliação, nas unidades escolares com mais de 150 (cento e cinqüenta) alunos, ou por 1 (um) representante de professores do mesmo turno de trabalho do servidor em avaliação, nas unidades escolares com até 150 (cento e cinqüenta) alunos.

§ 1o Os professores serão escolhidos pelos seus pares mediante votação direta no âmbito da própria unidade escolar.

§ 2o As decisões da Comissão de Avaliação por Mérito serão tomadas pela maioria simples de seus integrantes.

Art. 14. Contra o resultado da avaliação por mérito poderá o servidor interpor recurso administrativo, dirigido à Comissão de Recursos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do dia útil seguinte à data em que o mesmo for cientificado de tal resultado.

Parágrafo único. As decisões da Comissão de Recursos serão tomadas pela maioria simples de seus integrantes.  

Art. 15. A Comissão de Recursos será constituída por 5 (cinco) representantes dos professores de cada turno, nas unidades escolares com mais de 150 (cento e cinqüenta) alunos, ou por 3 (três) representantes dos professores de cada turno, nas unidades escolares com até 150 (cento e cinqüenta) alunos.

§ 1o Os professores serão escolhidos pelos seus pares, mediante votação direta no âmbito da própria unidade escolar, vedada a coincidência de membros da Comissão mencionada no caput deste artigo com os da Comissão de Avaliação por Mérito.

§ 2o Caso a unidade escolar não conte com número suficiente de servidores para evitar a coincidência mencionada    no § 1o deste artigo, ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação constituir a Comissão de Recursos, ouvidos os profissionais da unidade escolar em questão.  

Seção IV

Da Qualificação Profissional

Art. 16. A qualificação profissional será obtida através de cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização em instituições credenciadas, de programas de aperfeiçoamento em serviço e de outras atividades de atualização profissional, observados os programas prioritários, em especial o de habilitação de professores leigos.

Parágrafo único. O Executivo Municipal disporá, em instrumento próprio, sobre como a busca de formação continuada pelos servidores do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova  interferirá na sua avaliação por mérito.  

Seção V

Das Licenças

Art. 17.  Conceder-se-ão ao servidor integrante do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal as licenças previstas na Lei Estatutária deste Município.

Art. 18.  Respeitados os limites financeiros e as conveniências da Administração Municipal, poderá ser concedida licença para a qualificação profissional, que consiste no afastamento do titular de cargo da carreira de suas funções, computado o tempo de afastamento para todos  os fins de direito, sem a respectiva remuneração. 

Parágrafo único. A licença mencionada no caput deste artigo somente será concedida para frequência comprovada a cursos de formação, aperfeiçoamento ou especialização em instituições credenciadas.

Art. 19. Respeitados os limites financeiros da Administração Municipal e as conveniências do órgão em que estiver lotado, poderá ser concedida ao servidor estabilizado, a cada 5 (cinco) anos de efetivo exercício, licença remunerada para fins de aperfeiçoamento profissional, por no máximo 6 (seis) meses ininterruptos ou alternados, não acumuláveis.

Parágrafo único. A licença de que trata o caput deste artigo, caso não gozada pelo servidor a cada período aquisitivo, será inacumulável.   

Art. 20. Constituem fundamentos para concessão das licenças de que tratam os artigos 18 e 19:

I  -  freqüência a cursos de pós-graduação “lato sensu” e “stricto sensu”, de interesse da área de atuação do servidor;

II - participação em seminários, congressos e conferências cujos temas se relacionem com as funções desempenhadas pelo servidor.

Art. 21. Para concessão da licença remunerada de que trata o art. 19 deverão ser observados os seguintes requisitos:

I -  incompatibilidade de desenvolvimento conjunto das atividades normais do servidor e daquelas relacionadas no art. 20;

II – disponibilidade orçamentário-financeira para contratação de substituto para o servidor licenciado.

Parágrafo único.  A verificação do preenchimento dos requisitos definidos neste artigo é de competência da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 22. As licenças de que tratam os artigos 18 e 19 serão canceladas caso haja alteração ou extinção dos requisitos e fundamentos que justificaram sua concessão.

§ 1o Cabe ao servidor beneficiado comprovar que não houve alteração ou extinção dos requisitos e fundamentos que justificaram a concessão da licença.

§ 2o A comprovação de freqüência se dará através de atestados, durante os períodos presenciais, e com o certificado de conclusão ou diploma.

Art. 23. O servidor que tiver gozado a licença remunerada de que trata o art. 19 ficará obrigado a prestar serviços ao Município por tempo igual ao dobro do período de afastamento.

§ 1o O cumprimento do disposto neste artigo será objeto de Termo de Compromisso, a ser assinado pelo servidor beneficiado antes do início do gozo da licença.

§ 2o Descumprida a obrigação estatutária prevista neste artigo, o servidor deverá indenizar o Município da quantia total dispendida com o pagamento da remuneração durante o período da licença, devidamente corrigida.

Seção VI

Da Jornada de Trabalho

Art. 24. A jornada de trabalho do professor titular de cargo da carreira em função docente é a seguinte:

I – PI - 25 (vinte e cinco) horas semanais, aí  incluídas as 4 (quatro) horas semanais extra-classe com outras atividades, destinadas conforme a proposta pedagógica da escola;

II – PII - 20 (vinte) horas/aula semanais, podendo estender-se até a 25 (vinte e cinco)  horas/aula semanais, além de 4 (quatro) horas/aula extra-classe, destinadas conforme a proposta pedagógica da escola.

Art. 25. A jornada de trabalho do Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional constará de 30 (trinta) horas semanais, aí incluídas 6 (seis) horas para atividades diversas, entre elas, reuniões com a comunidade, conforme a proposta pedagógica da escola.

Art. 26. O titular do Quadro do Magistério Público Municipal deverá integralizar sua carga horária em outras unidades escolares, na hipótese de não haver número de aulas suficiente para o seu cumprimento integral na mesma escola em que estiver lotado.

§ 1o Será considerada unidade escolar de lotação do servidor aquela em que cumprir maior carga horária.

§ 2o A unidade escolar de lotação do servidor será responsável pelo registro e controle de sua situação funcional.

Seção VII

Da Remuneração

Subseção I

Do Vencimento

Art. 27. A remuneração do titular de cargo da carreira corresponde ao vencimento relativo ao nível e à classe em que se encontre, inclusas as horas destinadas a atividades extra-classe, acrescido das vantagens pecuniárias  a que fizer jus.

Parágrafo único. Considera-se vencimento básico da carreira o fixado para o Nível S e classe inicial do cargo de Professor I.

Art. 28. O vencimento mensal do ocupante do cargo de Professor II, nesta Lei estipulado, refere-se a 20 (vinte) horas/aula semanais, as quais, multiplicadas pelo fator de 5,25 (cinco e vinte cinco centésimos), aí inclusas as horas destinadas a atividades extra-classe, equivalem a 105 (cento e cinco) horas/aula mensais.

§ 1o O valor da hora-aula unitário será estabelecido dividindo o vencimento-base mensal  do ocupante do cargo de Professor II por 105 (cento e cinco) horas-aula.

§ 2o O vencimento do ocupante do cargo de  Professor II poderá alterar-se conforme o número de horas/aula semanais que o mesmo ministrar e será calculado multiplicando-se pelo fator de 5,25 (cinco e vinte cinco centésimos), resultando no número de horas/aula mensais, que, multiplicado pelo valor da hora-aula unitário, equivalerá ao vencimento mensal.

Subseção II

Das Vantagens

Art. 29.  Além do vencimento, o titular de cargo da carreira fará jus às seguintes vantagens:

I -  gratificações:

a) pelo exercício de direção ou de vice-direção de unidades escolares;

b) pelo exercício de regência, conforme art. 39, § 2o, e art. 7o, inciso XXIII, da CF;

c) pelo exercício de professor responsável na unidade escolar em que atua;

d) pelo exercício de docência na zona rural;  

II -  adicionais:

a) por tempo de serviço;

b) por nível de formação intelectual:

1. pós-graduação lato sensu – 15% (quinze por cento) do vencimento-base correspondente ao cargo e classe ocupados;

 2. mestrado - 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento-base correspondente ao cargo e classe ocupados;

3. doutorado - 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento-base correspondente ao cargo e classe ocupados.

§ 1o Estes adicionais não são acumuláveis.

§ 2o Para fins de concessão do adicional por nível de formação intelectual, serão considerados apenas cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu de interesse da área de atuação do servidor e devidamente autorizados e/ou reconhecidos pelos órgãos competentes.

Art. 30. A gratificação pelo exercício de funções de direção de unidade escolar observará legislação própria.

Art. 31. A gratificação pelo exercício de atividade de regência corresponderá a 15% (quinze por cento) do vencimento-base do cargo de professor.

§ 1o A gratificação de que trata o caput deste artigo somente será concedida a quem estiver em efetivo exercício de regência.

§ 2o Para efeitos de concessão da gratificação prevista no caput deste artigo, não se considera como efetivo exercício de regência o período em que o servidor estiver em gozo de licenças previstas em lei.

Art. 32. A gratificação pelo exercício de Professor Responsável pela unidade escolar em que atua será definida pelo instrumento legal que dispuser sobre a gratificação do exercício de funções de dirigente de unidade escolar.

Art. 33. A gratificação pelo exercício de docência na zona rural é de 15% (quinze por cento) do vencimento-base dos cargos de Professor I, Professor II e Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional, mesmo quando no exercício de funções de direção escolar. 

§ 1o Será considerada unidade escolar de zona rural aquela localizada em região não compreendida na zona urbana ou de expansão urbana do Município, na forma da Lei.

§ 2o Terá direito à gratificação estabelecida no caput deste artigo apenas o servidor que, residindo fora da zona rural em que estiver localizada a unidade escolar, para ela tiver que se deslocar.

§ 3o Não faz jus à concessão da gratificação prevista no caput deste artigo o servidor que se encontrar em  período de afastamento para tratamento de saúde.

Art. 34. O adicional por tempo de serviço será equivalente ao estabelecido em lei. 

Seção VIII

Das Férias e do Recesso

Art. 35. O período de férias anuais do titular de cargo da carreira será de:

I - 45 (quarenta e cinco) dias para os titulares dos cargos de Professor I e II em função docente, aí incluídos o Professor Eventual e o Professor Responsável;

II – 30 (tinta) dias para titular de cargo de Professor no exercício de outras funções e para titular de cargo de Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional.

§ 1o As férias do titular de cargo de carreira em exercício nas unidades escolares serão concedidas nos períodos de férias e recessos escolares, de acordo com os calendários escolares, de forma a atender às necessidades didáticas e administrativas do estabelecimento. 

§ 2o O calendário escolar será elaborado pelas Divisões Pedagógica, de Ensino Fundamental e de Educação Infantil junto com um representante de cada unidade escolar e será apresentado aos Colegiados Escolares.

Seção IX

Da Comissão de Gestão do Plano de Carreira

Art. 36. Fica instituída Comissão de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, com a finalidade de contribuir para a sua efetiva implantação.

Parágrafo único. A Comissão mencionada no caput deste artigo, nomeada pelo Prefeito Municipal e presidida pelo Secretário Municipal de Educação, será integrada por:

I - um representante da Secretaria Municipal de Educação;

II - um representante da Secretaria Municipal de Gestão e Recursos Humanos;

III - um representante da Secretaria Municipal de Fazenda;

IV - três representantes do Magistério Público Municipal, dos quais um Professor I, um Professor II e um Supervisor Pedagógico ou Orientador Educacional, eleitos em processo acompanhado pelo Conselho Municipal de Educação.

CAPÍTULO III

DA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 37.  Entende-se por:

 I – lotação, a indicação de unidade escolar ou órgão da Secretaria Municipal de Educação em que o ocupante de cargo de magistério deve ter exercício;

II – remoção, a mudança de lotação do ocupante de cargo de magistério.

Seção II

Da Lotação

Art. 38.  A lotação ocorrerá no ato da posse do candidato, aprovado em concurso público, respeitada a melhor classificação.

Seção III

Da Remoção
Art. 39.  A remoção pode ser feita:

 I - a pedido do servidor, mediante requerimento protocolado na Secretaria Municipal de Educação até o dia 31 (trinta e um) de outubro de cada ano e, sendo o caso, com atendimento no ano seguinte, desde que haja vagas disponíveis;

II - “ex ofício”, por conveniência do ensino, a qualquer tempo, obedecidos os critérios estabelecidos em regulamento;

III – via permuta, requerida pelos servidores interessados, com a sua concessão atendendo prioritariamente aos interesses do ensino.

Parágrafo único. A concessão da remoção ficará submetida à análise de sua conveniência e oportunidade por parte da Secretaria Municipal de Educação.   

Art. 40.  A lotação e a remoção de servidores acontecerão preferencialmente antes do início do ano letivo.

Art. 41. A ocorrência de vagas para transferência será objeto de publicação, a efetivar-se no mês de dezembro, com vistas aos pedidos já protocolizados, obedecido o disposto no parágrafo único do art. 39.

Parágrafo único. Ocorrendo vaga em unidade escolar sem que haja candidato ao seu preenchimento, a Secretaria Municipal de Educação abrirá período excepcional para protocolização de requerimentos de interessados.  

Art. 42. Os candidatos à remoção serão classificados de acordo com a seguinte ordem:

I – o de classe mais elevada;

II – o de maior tempo de exercício no cargo efetivo no Magistério Público Municipal de Ponte Nova;

III - proximidade da unidade escolar à residência; 

IV – o mais idoso.

Seção IV

Das Demais Movimentações

Art. 43.  As normas relativas a readaptação, reversão, reintegração, recondução, disponibilidade, aproveitamento e vacância estão previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos deste Município.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I

Do Colegiado Escolar

Art. 44.  Continuam em vigor os dispositivos da Lei Municipal 2.728, de 24 de dezembro de 2003, sobre Colegiado Escolar, até publicação de nova regulamentação a este respeito pelo Executivo Municipal.

Seção II

Da Implantação do Plano de Carreira

Art. 45.  A classificação dos cargos da carreira do Magistério Público Municipal é a seguinte:

I – Professor I (PI), para docência na Educação Infantil e até no 5o (quinto) ano do Ensino Fundamental; 

II – Professor II (PII), para docência nos 4 (quatro) anos finais do Ensino Fundamental;

III – Supervisor Pedagógico (SP) ou Orientador Educacional (OE).

Art. 46. O primeiro provimento dos cargos da carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á com os titulares de cargos efetivos de profissionais do magistério, atendida a exigência mínima de habilitação específica para cada cargo.

Parágrafo único. Os profissionais do magistério serão enquadrados na Tabela de Carreira do Magistério (Anexo II), de acordo com o disposto nos incisos l a III do art. 8o desta Lei, observada a sua formação. 

Art. 47.  Na implantação desta Lei, os profissionais do Quadro do Magistério Municipal estáveis serão enquadrados na Classe I do nível a que fizerem jus em virtude de sua formação.

Parágrafo único. Aplica-se ao pessoal inativo do Magistério Público Municipal de Ponte Nova o disposto no caput deste artigo, observada a sua formação na época de ingresso na condição de aposentado.   

Seção III

Das Disposições Finais

Art. 48. Os candidatos aprovados em concurso para o Magistério Público Municipal de Ponte Nova deverão ser nomeados observando-se o número de vagas.

Art. 49. Os valores dos vencimentos de cada cargo da carreira do Magistério Público Municipal são os constantes da Tabela Salarial do Magistério vigente.

Art. 50. A data-base para revisão salarial dos integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal será preferencialmente no mesmo mês do reajuste geral de salários.

Art. 51. O exercício das funções de direção de unidade escolar é reservado aos integrantes da carreira do Magistério Público Municipal de Ponte Nova.

Art. 52. Os titulares de cargo da carreira do Magistério Público Municipal poderão perceber outras vantagens pecuniárias devidas aos servidores municipais, nessa condição, quando não cumulativas e não conflitantes com o disposto nesta Lei.

Art. 53. As férias-prêmio serão requeridas pelo servidor interessado no semestre anterior ao período de gozo, perfazendo no mínimo três meses seguidos.

Art. 54. As disposições desta Lei se aplicam aos integrantes do Magistério Público Municipal de Ponte Nova, sejam estabilizados por força da Constituição Federal de 1988, sejam concursados.

Art. 55. Os casos omissos nesta Lei serão submetidos à Comissão de Gestão do Plano de Carreira do Magistério, que emitirá parecer, cabendo ao Prefeito Municipal junto com o Secretário Municipal de Educação proceder à sua devida regulamentação.

Art. 56.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos previstos no orçamento. 

Art. 57. Ficam revogadas a Lei Municipal no 2.728, de 24 de dezembro de 2003, e outras disposições contrárias a esta Lei, com exceção dos dispositivos referentes a direção de unidade escolar, os quais ficam em vigor até publicação de nova regulamentação a este respeito pelo Executivo Municipal.

Art. 58. A presente Lei será revista no segundo semestre do terceiro ano de sua vigência.

Art. 59.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ponte Nova, ...... de ............................... de 2007.

Luiz Eustáquio Linhares

Prefeito Municipal

Eugênia Otoni Gonçalves

Secretária Municipal de Educação

PROJETO DE LEI No 2.603 / 2007

ANEXO I

A – Denominação do cargo - Professor I:
I – forma de provimento - ingresso por concurso público de provas e títulos;

II – requisito para provimento - formação em curso superior de graduação com licenciatura plena específica para ensino na Educação Infantil e/ou nos 5 (cinco) anos iniciais do Ensino Fundamental (cursos Normal Superior ou Pedagogia) ou licenciatura plena mais nível médio na modalidade Normal;
III – atribuições - docência na Educação Infantil e/ou nos 5 (cinco) anos iniciais do Ensino Fundamental, incluindo, entre outras, as seguintes:

1. participar da elaboração da proposta pedagógica da escola;

2. elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola;

3. zelar pela aprendizagem dos alunos;

4. estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

5. ministrar os dias letivos e horas/aula estabelecidos;

6. participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

8. desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao alcance dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem.

B – Denominação do cargo - Professor II:
I – forma de provimento - ingresso por concurso público de provas e títulos;

II – requisitos para provimento - formação em curso superior de graduação com licenciatura plena ou outra graduação correspondente a área específica de conhecimento na área de atuação com formação pedagógica, nos termos da legislçaão vigente;
III – atribuições - docência nos 4 (quatro) anos finais do Ensino Fundamental, incluindo, entre outras, as seguintes:

1. participar da elaboração da proposta pedagógica da escola;

2. elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola;

3. zelar pela aprendizagem do aluno;

4. estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

5. ministrar os dias letivos e horas/aula estabelecidos;

6. participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

7. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

8. desincumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao alcance dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino-aprendizagem.

 C – Denominação do cargo - Supervisor Pedagógico (SP) ou Orientador Educacional (OE):

I - forma de provimento - ingresso por concurso público de provas e títulos;

II – requisitos para provimento: formação em nível superior, em curso de graduação em Pedagogia, com habilitação em Supervisão Pedagógica ou Orientação Educacional;

III – atribuições - atividades de suporte pedagógico direto à docência, seja nas unidades escolares municipais, seja em outras unidades municipais de serviço, voltadas para planejamento, supervisão e orientação escolar, incluindo, entre outras, as seguintes:

1. coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da escola;

2. administrar o pessoal e os recursos materiais da escola, tendo em vista o alcance de seus objetivos pedagógicos;

3. assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas/aula estabelecidos;

4. zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

5. prover meios para recuperação dos alunos de menor rendimento;

6. promover a articulação com as famílias e a comunidade criando processos de integração da sociedade com a escola;

7. informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola;

8. coordenar, no âmbito da escola, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional;

9. acompanhar o processo de desenvolvimento dos alunos, em colaboração com os docentes e as famílias;

10. elaborar estudos e levantamentos qualitativos e quantitativos, indispensáveis ao desenvolvimento da escola;

11. elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento da escola em relação a aspectos pedagógicos, de pessoal e de recursos materiais;

12. acompanhar e supervisionar o funcionamento da escola, zelando pelo cumprimento da legislação e das normas educacionais e pelo padrão de qualidade do ensino.
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Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal de Ponte Nova.

ANEXO II

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

              Em cumprimento ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000, apresentamos a análise do impacto orçamentário-financeiro do Projeto de Lei epigrafado, ressalvando, desde já, que o mesmo se encontra de acordo com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, uma vez que não contém matéria que infrinja tais dispositivos legais, conforme estabelece o art. 16, II, da LC 101/2000.

              Em suas linhas essenciais, o presente Projeto implicará impacto orçamentário-financeiro significativo para as contas públicas municipais apenas no início do seu terceiro ano de vigência, o que deverá estar devidamente previsto na LDO e na LOA de 2009.

               Embora, pois, haja acréscimo de despesas daqui a dois anos, não se comprometerá o percentual de gastos com pessoal nem se afetarão as metas fixadas para o resultado primário e nominal, atendendo-se, assim, às exigências do art. 17 da LRF.

Ponte Nova, 10 de abril de 2007.

	Luiz Eustáquio Linhares

Prefeito Municipal
	Gilson Alves de Freitas

Secretário Municipal de Fazenda
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